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ENUNCIADO REVOGADO Nº 12/2022 

 
 
 
 

Nos casos de solicitação de medicamentos e procedimentos não relacionados 

nas padronizações do Ministério da Saúde, do Estado ou do Município, deve o 

membro do Ministério Público requisitar que o médico prescritor, 

necessariamente atuante no SUS, justifique, fundamentadamente, as 

prescrições não constantes das listas oficiais (por meio de laudo com história 

clínica do paciente, anexando exames de diagnósticos e cópias de estudos 

baseados em evidências, por exemplo); que justifiquem a prescrição como 1ª 

escolha, em detrimento dos medicamentos padronizados. 
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